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RESUMO

- Em primeiro lugar, como ja assinalado, afirmou a recorrente que houve julgamento extra petita, porque nao
poderia o Tribunal ter reduzido a pensao, ja que o pedido do autor fora de exonera¢éo da verba alimenticia. -
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 100.894-6/RJ, decidiu que no pedido mais abrangente se
inclui o de menor abrangéncia. Ademais, certo é que ndo houve prejuizo a ré, pois a contestacao de um
pedido de exoneracdo se assemelha a defesa em um pedido de revisdo. - Outra, alids, ndo é a orientacao da
doutrina, como se vé em YUSSEF SAID CAHALLI, nestes termos: "Na acédo exoneratéria, a exemplo da acao
revisional, também ndo ha uma vinculacéo absoluta do juiz ao pedido formulado na inicial, sendo possivel a
simples reducéo da penséo, embora pedida a exoneracédo”(Dos Alimentos, RT, 32 ed., p. 975). - Nao se pode
deixar de registrar, outrossim, que, embora o art. 13 da Lei 5.478/68 néo se refira, explicitamente, & acdo de
exoneracao de alimentos, ela esta inserida na categoria das acdes de natureza revisional, haja vista a
caracteristica comum de modificacdo da verba alimenticia ja fixada, seja para majorar ou diminuir, seja até
mesmo para excluir o pagamento. - Em concluséo, ndo se impunha ao autor formular pedido autbnomo de
reducédo parcial da pensédo. Tal pedido esta contido no pedido mais abrangente, de exoneragéo da verba
alimenticia. - Ausente, portanto, violacéo dos respectivos dispositivos do Cddigo de Processo Civil. Ac. de
06-03-2003 DJ de 07-04-2003, pag. 289 (Reg. n°® 2000/0018363-6) Arquivo do EMFOR, STJ/N 5831
EMENTARIO FORENSE. Fevereiro, 2004. Ano LVI. N° 663

EMENTA
Nao é "extra petita" a sentenc¢a que, diante do pedido de exoneracgéo total de penséo, defere a reducéo dos
alimentos. - Como se sabe, no pedido mais abrangente se inclui o de menor abrangéncia.
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